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Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P. ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 1.500,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 750,00€, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

450,00€, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 300,00€, em 2016, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2016, o relatório intermédio relativo 
à execução técnica das atividades previstas no programa desportivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2017, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos eventos 
desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no manual 
de normas gráficas.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), 
d) e/ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2016.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 19 de dezembro de 2016, em dois exem-

plares de igual valor.
19 de dezembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo 

do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Casa de Cultura e Recreio de Cachão, 
Pedro Grilo.

210113776 

 SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 15955-C/2016

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhado-
res com ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
constituída, para o preenchimento de postos de trabalho dos ma-
pas de pessoal das diversas Administrações Regionais de Saúde, 
na categoria de enfermeiro, da carreira especial de enfermagem, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

Através do aviso n.º 10946 -A/2015, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 188, de 25 de setembro, foi aberto um procedimento 
de seleção, tendo em vista a constituição de até 774 relações jurídicas 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, na categoria de enfermeiro da carreira 
especial de enfermagem, no âmbito dos serviços e estabelecimentos de 
saúde integrados na rede de cuidados de saúde primários.
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Em termos de desenvolvimento, conforme estabelecido no Des-
pacho n.º 2619 -H/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 49, 2.º Suplemento, de 11 de março, clarificado pelo Despacho 
n.º 8264/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, 
de 29 de julho, o procedimento de recrutamento aqui em causa, rela-
tivamente aos cuidados de saúde primários, compete à Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.) praticar todos os atos 
administrativos necessários.

No que respeita aos métodos de seleção, conforme resultava do res-
petivo ponto 17. do aviso n.º 10946 -A/2015, atrás melhor identificado, 
consistia na avaliação curricular, complementada pela entrevista pro-
fissional de seleção, nos termos dos artigos 6.º, 7.º e 9.º da Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro.

Acontece que a Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, foi agora 
alterada pela Portaria n.º 323/2016, de 19 de dezembro.

Nos termos do regime atualmente em vigor, nos concursos para a cate-
goria de enfermeiro, como sucede no âmbito do procedimento aberto pelo 
aviso n.º 10946 -A/2015, o método de seleção utilizado é o de avaliação 
curricular, complementada pela entrevista profissional de seleção por 
decisão da entidade competente para autorizar a abertura do procedi-
mento de recrutamento, a qual deve ser fundamentada e publicitada no 
aviso de abertura do correspondente procedimento concursal.

No que respeita aos procedimentos em curso, resulta do artigo 2.º da 
citada Portaria n.º 323/2016, de 19 de dezembro, que as alterações ali 
efetuadas à Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, se aplicam aos 
procedimentos em curso, cuja lista definitiva de candidatos admitidos 
e excluídos ainda não tenha sido notificada aos interessados, devendo, 
nesse caso, a entidade competente para autorizar a abertura do procedi-
mento de recrutamento, publicitar a decisão de manter ou não o método 
de seleção correspondente à entrevista profissional de seleção, mediante 
aviso a publicar na 2.ª série do Diário da República, no prazo máximo 
de 10 dias úteis a contar da data da sua entrada em vigor.

Do exposto, considerando que no âmbito do procedimento aberto 
pelo aviso n.º 10946 -A/2015, publicado Diário da República, 2.ª série, 
n.º 188, de 25 de setembro, a lista definitiva de candidatos admitidos 
e excluídos ainda não foi notificada aos interessados, nos termos e 
ao abrigo do disposto no artigo 2.º da Portaria n.º 323/2016, de 19 de 
dezembro, torna -se publico que, conforme deliberação do Conselho 
Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., datada de 
21 de dezembro de 2016, foi decido, no âmbito daquele procedimento, 
não manter o método de seleção correspondente à entrevista profissional 
de seleção.

21 de dezembro de 2016. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Marta Temido.

210112317 

 Direção-Geral da Saúde

Aviso n.º 15955-D/2016
Em cumprimento do Despacho n.º 9415/2016 do Secretário de Estado 

Adjunto e da Saúde, de 14 de julho de 2016, publicado no Diário da 
República, 2.ª série n.º 140, de 22 de julho, proferido ao abrigo do dis-
posto no artigo 6.º da Portaria n.º 194, de 30 de setembro, alterada pela 
Portaria n.º 195/2016, de 19 de julho, é aberto no dia 29 de dezembro 
de 2016, o processo de candidatura ao reconhecimento, pelo Ministro 
da Saúde, como Centro de Referência para a área de ECMO, nos termos 
do artigo 3.º do Regulamento do Processo de Candidatura ao Reconheci-
mento de Centros de Referência, anexo à Portaria n.º 194/2014, de 30 de 
setembro, alterado pelo artigo 3.º da Portaria n.º 195/2016, de 19 de 
julho, cujas disposições legais se aplicam ao presente procedimento, 
bem como, subsidiariamente, o Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

1 — O candidato a centro de referência deve cumprir o disposto no 
artigo 4.º da Portaria n.º 194/2014, de 30 de setembro, alterada pela 
Portaria n.º 195/2016, de 19 de julho.

2 — O candidato a centro de referência deve demonstrar o cumpri-
mento dos critérios gerais de reconhecimento de centros de referência 
previstos no artigo 11.º da Portaria n.º 194/2014, de 30 de setembro, 
alterada pela Portaria n.º 195/2016, de 19 de julho.

3 — O candidato a centro de referência deve demonstrar, nos termos 
do n.º 3 e do n.º 6 do artigo 3.º do Regulamento do processo de Candi-
datura ao Reconhecimento do Centro de Referência, anexo à Portaria 
n.º 194/2014, de 30 de setembro, alterada pela Portaria n.º 195/2016, de 
19 de julho, o cumprimento dos seguintes critérios específicos:

a) Estar localizado num hospital do Grupo III, de acordo com a clas-
sificação definida na Portaria n.º 82/2014 de 10 de abril.

b) Ter experiência reconhecida internacionalmente no tratamento de 
doentes em ECMO, com:

i) Um centro de ECMO inscrito na Extracorporeal Life Support Or-
ganization (ELSO);

ii) Publicações científicas em revistas internacionais indexadas na 
Web of Science™ e/ou apresentação de resultados em congressos in-
ternacionais.

c) Ter experiência acumulada no tratamento de doentes em ECMO com:
i) Mais de 60 casos de ECMO (excluindo os casos de choque cardio-

génico pós -cardiotomia);
ii) Mais de 20 resgates extra -hospitalares de ECMO;
iii) Mais de 30 casos de ECMO veno -venoso e mais de 30 casos de 

ECMO veno -arterial;
iv) Mais de 10 casos de ECMO neonatal e pediátrico;
v) Experiência em reanimação cardiopulmonar assistida por ECMO 

(E -CPR).

d) Possuir uma equipa multiprofissional constituída por médicos, 
enfermeiros e perfusionistas com capacidade 24horas por dia/7 dias 
na semana, para:

i) Canulação intra -hospitalar de ECMO;
ii) Transporte de doentes em ECMO (incluindo transporte inter-

-hospitalar terrestre e aéreo);
iii) Resolução de problemas técnicos relacionados com o circuito de 

ECMO (incluindo a substituição emergente de componentes do circuito 
de ECMO).

e) Possuir disponibilidade 24 horas por dia/7 dias na semana, dos 
seguintes serviços clínicos:

i) Medicina intensiva com experiência em ECMO do adulto;
ii) Cuidados intensivos pediátricos com experiência em ECMO pe-

diátrico;
iii) Neonatologia com experiência em ECMO neonatal ou cuidados 

intensivos pediátricos com experiência em ECMO neonatal;
iv) Serviço de urgência polivalente com experiência em E -CPR;
v) Cardiologia com laboratório de hemodinâmica;
vi) Pneumologia com laboratório de broncologia(diagnóstica e te-

rapêutica);
vii) Cirurgia cardiotorácica;
viii) Cirurgia pediátrica;
ix) Cirurgia vascular;
x) Anestesiologia;
xi) Neurocirurgia;
xii) Análises clínicas e imunohemoterapia com laboratório de trans-

fusões.

f) Possuir apoio, em caso de necessidade, dos seguintes serviços 
clínicos:

i) Cardiologia pediátrica;
ii) Neurologia de adultos e pediátrica;
iii) Nefrologia de adultos e pediátrica;
iv) Pneumologia de adultos e pediátrica;
v) Infecciologia de adultos e pediátrica;
vi) Medicina física e reabilitação;
vii) Terapia da fala;
viii) Pediatra de desenvolvimento;
ix) Genética;
x) Serviço social;
xi) Cuidados paliativos;
xii) Apoio espiritual.

g) Possuir disponibilidade 24 horas/7 dias na semana, nas seguintes 
técnicas diagnósticas:

i) Ecocardiografia transtorácica e transesofágica;
ii) Cateterismo cardíaco emergente (diagnóstico e terapêutico);
iii) Eco -Doppler vascular;
iv) Angio -TAC;
v) Broncofibroscopia.

h) Dispor de normas internas de atuação clínica com as indicações e 
contraindicações, para:

i) ECMO veno -venoso;
ii) ECMO veno -arterial;
iii) ECMO como ponte para transplante ou dispositivos de assistência 

ventricular;


